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PREFÁCIO

A relação entre energia e meio ambiente é função do perfil 
da matriz energética estabelecida. O Brasil, em um padrão distinto 
da matriz mundial, tem em torno de 45% da energia de fontes re-
nováveis. A mesma matriz energética determina a participação do 
setor na emissão de gases de efeito estufa, que no Brasil representa 
37%. Observa-se ainda no país um crescimento significativo da fonte 
solar, eólica e bagaço de cana, o que representa uma diversificação 
energética em bases sustentáveis.

Não resta dúvida, na perspectiva econômica, que a energia é 
fator chave para o desenvolvimento do país. Projeções globais apon-
tam por um crescimento da demanda por energia de 60% até 2030.

É nessa perspectiva, que uma visão de futuro do setor ener-
gético que diversifique e amplie fontes renováveis e que ao mesmo 
tempo represente um baixo potencial de emissão de gases de efeito 
estufa deve ser estabelecida. Por outro lado, os órgãos ambientais 
precisam se preparar para dar resposta condizente com o desenvol-
vimento sustentável, em processos de licenciamento e autorizações 
céleres, baseadas na essencial qualidade técnica e aplicação de tec-
nologia condizente nos controles ambientais, que ao fim represen-
ta qualidade ambiental, desenvolvimento econômico, qualidade de 
vida e desenvolvimento social.

A presente obra, Energia e Meio Ambiente, se propõe 
a estabelecer um importante registo e reflexão dos diversos te-
mas atinentes à relação meio ambiente e energia, que vai desde 
a concepção da matriz energética e sua relação com o avanço 
tecnológico, o processo de licenciamento ambiental e suas con-
dicionantes, até a relação de empreendimentos hidrelétricos e o 
impacto ambiental.
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Portanto, esta obra representa uma importante reflexão para o 
Brasil do futuro, pois fato central é que energia e sustentabilidade são 
requisitos essenciais para um desenvolvimento progressivo e susten-
tável a longo prazo.

Marília Carvalho de Melo
Doutora em Recursos Hídricos

Secretária de Estado de Meio Ambiente e Desenvolvimento 
Sustentável no Governo do Estado de Minas Gerais

Professora e coordenadora do Mestrado Sustentabilidade em Recursos 
Hídricos da Universidade do Vale do Rio Verde.
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APRESENTAÇÃO – ABDEM

A Associação Brasileira de Direito de Energia e Meio Ambien-
te (ABDEM) é uma entidade sem fins lucrativos, instituída em 2018, 
que congrega membros de diversas áreas correlatas ao meio ambien-
te e energia, englobando advogados, engenheiros, geógrafos, dentre 
outros profissionais com atuação especializada em meio ambiente. O 
objetivo da ABDEM é reunir esses profissionais de formação multi-
disciplinar ligados às áreas do direito de energia e do direito ambien-
tal, para aprofundar e promover o estudo de matérias relacionadas a 
estas áreas do direito, em bases jurídico-regulatórias, nacional e in-
ternacionalmente, como forma de garantir o intercâmbio de ideias, 
o auxílio mútuo, a harmonização de condutas e a concentração de 
esforços para oferecimento de cursos, seminários, palestras, publica-
ções, entre outras atividades.

Os pilares e pontos norteadores da atuação da ABDEM são:
•	 Disseminação do Conhecimento: consistente na minis-

tração de cursos, realização de eventos, workshops, cam-
panhas, congressos, seminários e conferências na área do 
direito da energia e do meio ambiente.

•	 Responsabilidade Social: consistente na participação de 
Audiências e Consultas Públicas, bem como de Grupos 
de Trabalho, cujos temas centrais tenham relevância para 
a Associação, para os respectivos associados e para a so-
ciedade.

•	 Cooperação Internacional: consistente na promoção 
e realização de formação interdisciplinar de lideranças 
do setor energético com especial interesse na segurança 
energética e na sustentabilidade ambiental.

A ABDEM tem como presidente o advogado e professor, Ale-
xandre Sion. Sob sua gestão, a ABDEM vem se consolidando e for-
talecendo como instituição de excelência, contando com eventos de 
altíssimo nível e publicações de obras jurídicas que revelam o alto 
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gabarito do corpo interdisciplinar de membros da ABDEM, gerando 
frutos para as comunidades acadêmica e profissional.

É sob essa perspectiva de excelência que lançamos mais uma 
obra para tratar de temas tão caros à sociedade e ao desenvolvimento 
nacional. O livro Energia e Meio Ambiente reflete a competência de 
um corpo de associados de alta envergadura e o compromisso da 
ABDEM com a difusão de conhecimento de qualidade para a popu-
lação. Esperamos que o livro Energia e Meio Ambiente seja fonte de 
estudos para todos que buscam conhecer os tratamentos jurídico-
-ambientais do setor energético.

Canais de comunicação:
Site: https://www.abdem.org/

Instagram: https://www.instagram.com/abdem.oficial/
Linkedin: Linkedin.com/company/abdemenergiaemeioambiente
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APRESENTAÇÃO

Desde os primórdios da humanidade é possível vislumbrar 
uma relação de dependência existente entre o ser humano e a natu-
reza, na medida em que dela se extraíam os bens necessários à sobre-
vivência e perpetuação da espécie na Terra. Ao longo dos séculos, a 
relação de dependência se manteve, mas com um crescimento inver-
samente proporcional entre a exploração dos recursos naturais – an-
tes utilizados para as necessidades básicas com lastro de exploração 
econômica ainda latente – e a proteção ambiental.

A partir da segunda metade do século XX, a proteção ambien-
tal entrou para a ordem do dia. O ponto central para o despertar da 
proteção ambiental surgiu a partir de uma constatação de que o meio 
ambiente, já muito explorado, era essencial para o desenvolvimento 
econômico e social, devendo existir uma harmonização constante 
entre o crescimento da economia e a proteção dos recursos naturais. 
Emergia uma necessidade premente de utilização dos recursos natu-
rais de forma racional e consciente.

É nesse contexto que as discussões sobre as matrizes energéti-
cas ganham especial destaque, demandando disposições normativas 
que visam cada vez mais equalizar o desenvolvimento econômico 
com a proteção dos recursos que nos são caros. Não por menos, a 
forma como as nações encaram a exploração e a preservação dos seus 
recursos energéticos revela seus padrões de desenvolvimento socio-
econômicos, gerando reflexos, por óbvio, no dia a dia da sociedade.

As sociedades enfrentam uma dicotomia ancilar entre a es-
cassez e a finitude dos recursos naturais energéticos e as ilimitadas 
necessidades e desejos humanos. Por certo, o emprego do Direito 
na regulamentação do setor energético brasileiro, acompanhado de 
mudanças constantes, a fim de adaptá-lo à dinamicidade do setor 
e das demandas socioeconômicas, é condição sine qua non para a 
busca incessante de equilíbrio.

Ao mesmo tempo, não se pode olvidar que as formas de en-
frentamento dos desafios que se impõem para equalização dos 
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interesses econômicos, sociais e ambientais não se apresentam prêt à 
porter. Noutros termos, não se encontram fórmulas prontas e acaba-
das capazes de guiar uma sociedade ao pleno desenvolvimento sus-
tentável. É preciso, pois, descobrir in práxis formas de harmonizar 
os interesses, empregando as novas tecnologias que surgem para o 
enfrentamento dos desafios que se apresentam.

Diante da incontornável atuação do Direito para os desafios 
enfrentados pelo setor energético, sua discussão nos meios jurídico e 
acadêmico é medida que se impõe, pelo que o debate aqui pretendi-
do torna-se oportuno e pertinente.

Acreditamos, assim, que essa obra coletiva, que contemplou 
temas atuais atinentes à Energia e Meio Ambiente, composta por um 
corpo de associados da ABDEM – Associação Brasileira de Direito 
de Energia e Meio Ambiente com experiência profissional e acadê-
mica abrangente, é medida essencial para o avanço das discussões 
jurídicas que envolvem o tema e essa atividade econômica tão im-
portante para o país.

Por isso, agradecemos carinhosamente à Dra. Marília Carva-
lho de Melo, Secretária de Estado de Meio Ambiente e Desenvol-
vimento Sustentável no Governo do Estado de Minas Gerais, pelo 
gentil prefácio, e aos autores que aceitaram o nosso desafio de deba-
ter temas tão atuais e relevantes, ora retratados nesta obra publicada 
pela editora Del Rey.

Os trabalhos versam, com primazia e interdisciplinaridade, 
sobre diversos assuntos relevantes e de destaque no cenário nacional, 
os quais englobam as mudanças legislativas propostas pelo Projeto 
de Lei Geral do Licenciamento Ambiental com análise do Futuro 
do Licenciamento Ambiental para Empreendimentos de Energia, o 
Papel e os Limites das Condicionantes Ambientais nos Empreendi-
mentos de Energia Elétrica, os Desafios Regulatórios e Tecnológicos 
para uma Matriz Energética Ecoeficiente nos Portos Brasileiros, o 
Conflito (Aparentemente) Insuperável entre a Conservação do Meio 
Ambiente e os Grandes Empreendimentos do Setor Elétrico, a Uti-
lização de Resíduos no Setor de Energia: Repercussões Sociais, Eco-
nômicas e Ambientais, as Fontes de Energia Renováveis na Geração 
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Distribuída – Abordagem Distinta no ICMS em Minas Gerais, o Bre-
ve Panorama do Licenciamento e dos Desafios Socioambientais de 
Parques Eólicos Terrestres no Brasil e a Energia Acessível e Limpa: 
Estudo de Caso do Estado do Piauí.

Abordam, ainda, os Leilões de Energia Elétrica e a Importân-
cia do Licenciamento Ambiental, o Planejamento do Setor Elétri-
co Brasileiro sob a Égide do Plano Decenal de Expansão de Energia 
(PDE 2029), os Desafios Fundiários à Implantação de Linhas de 
Transmissão de Energia Elétrica no Brasil, os Impactos da Geração 
Distribuída sobre as Distribuidoras de Energia Elétrica, as Delibera-
ções da AGENERSA e Lições para os Outros Estados no Contexto da 
Abertura do Mercado de Gás Natural, as Considerações sobre os Im-
pactos e as Medidas de Enfrentamento da Pandemia do Novo Coro-
navírus (Covid-19) no Âmbito dos Contratos de Comercialização de 
Energia Elétrica, a Construção Normativa do Direito Ambiental In-
ternacional e Nacional no que se refere à Energia Renovável, a Área 
de Preservação Permanente em Reservatórios Artificiais Destinados 
à Geração de Energia Elétrica, os Desafios da Abertura do Mercado 
Livre de Energia Elétrica sob o Aspecto Regulatório, as Reflexões so-
bre o Equilíbrio dos Contratos de Concessão no Setor Elétrico diante 
da Pandemia do Covid-19 e a Energia Térmica dos Oceanos como 
Fator do Desenvolvimento Sustentável.

Acreditamos que o empenho acadêmico empregado pelos au-
tores a respeito de temas áridos e densos, associado à linguagem clara 
e precisa, faça da presente obra coletiva uma ferramenta de consulta 
para aqueles que atuam no setor e para os interessados em conhecer 
os desafios e os tratamentos jurídico-ambientais do setor energético.

Assim, o livro Energia e Meio Ambiente objetiva ser uma refe-
rência para o estudo do Direito Ambiental aplicado ao Setor Elétrico 
e do Direito de Energia no Brasil e contribuir para o avanço e para a 
disseminação da temática no país.

Alexandre Oheb Sion
Presidente da ABDEM

Coordenador
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1 � INTRODUÇÃO2

O setor energético é essencial para o desenvolvimento social e 
econômico das sociedades, revelando-se como elemento basilar das 
cadeias produtivas industriais e comerciais no mundo inteiro.

No que diz respeito à matriz elétrica brasileira3, quando anali-
sadas as fontes disponíveis apenas para a geração de energia elétrica, 
as usinas hidrelétricas representam cerca de 65,2% da produção no 
país. Isso ocorre em razão das abundantes fontes hídricas disponí-
veis. As usinas hidrelétricas são preponderantes no cenário elétri-
co brasileiro e fundamentais para o desenvolvimento das atividades 
econômicas. A geração termoelétrica (gás natural, biomassa, carvão 

Nacional de Direito Ambiental da OAB – Conselho Federal. Presidente da 
Comissão de Direito de Infraestrutura da OAB/MG desde 2103. Membro 
do Conselho Diretor do ICLEI – Governos Locais para a Sustentabilidade. 
Foi Membro da Comissão Permanente de Meio Ambiente e da Comissão de 
Infraestrutura, Logística e Desenvolvimento Sustentável da OAB/SP. É ou foi 
Membro das Comissões de Direito de Energia, Direito Ambiental, Direito 
Minerário, Direito da Construção, Advocacia Corporativa e Arbitragem e 
Conciliação da OAB/MG e da Comissão de Anticorrupção e Compliance da 
OAB/RJ. Foi Membro da Comissão de Empresários para o Meio Ambiente 
da FIEMG. Membro do Comitê Nacional de Infraestrutura e Construção 
da CAMARB – Câmara de Mediação e Arbitragem Empresarial. Árbitro 
da CBMAE e da CAMES. Professor da PUC/MG e professor convida-
do da UFG – Universidade Federal de Goiás, PUC/RS, ESA/RJ, EDB/
SP, UNISANTA – Universidade Santa Cecília, Escola da Magistratura do 
Maranhão – ESMAM e Escola Judicial do Amapá – EJAP, entre outras. 
Autor de inúmeras obras e palestrante frequente em diversos estados brasi-
leiros, em Portugal e na Espanha. Advogado inscrito em SP, RJ e MG

2	 Advogado. Especialista em Direito Ambiental e Direito Processual Civil (PUC-
SP), e Conformidade Ambiental com Requisitos Técnicos e Legais (CETESB).

3	 O Balanço Energético Nacional (bem) de 2019 indica que 45,3% da matriz 
energética do país baseia-se na biomassa de cana (17,4%), hidráulica (12,6%), 
lenha e carvão vegetal (8,4%) e lixívia e outras fontes renováveis (6,9%), ao 
passo que as fontes não renováveis somam 54,7% e são representadas pelo 
petróleo e derivados (34,4%), gás natural (12,5%), carvão mineral (5,8%), 
urânio (1,4%) e outras não renováveis (0,6%) (BRASIL, 2019, p. 19).
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e nuclear), por sua vez, desempenha um papel importante no cená-
rio elétrico brasileiro à medida que representa 27.9% da matriz.

Não por acaso, as grandes controvérsias ambientais do setor 
de energia dizem respeito aos processos de licenciamento dos gran-
des empreendimentos hidrelétricos e termoelétricos.

Com efeito, há, no Brasil, uma percepção muitas vezes nega-
tiva em relação aos processos de licenciamento ambiental, especial-
mente em razão da subjetividade que permeia a etapa de análise de 
impactos e dos conflitos políticos e ideológicos envolvendo os ór-
gãos do setor ambiental e stakeholders4, que implicam, muitas vezes, 
exigências desassociadas dos impactos identificados nos estudos téc-
nicos pertinentes.

Diante deste cenário, faremos uma breve avaliação dos ob-
jetivos do licenciamento ambiental, destacando os limites a serem 
observados pela Administração Pública Ambiental para imposição 
de exigências e obrigações no âmbito do licenciamento ambiental de 
projetos do setor de energia elétrica.

2 � OS OBJETIVOS DO LICENCIAMENTO AMBIENTAL

O compromisso do Poder Público em prol do atendimento ao 
interesse geral da sociedade constitui mandamento constitucional, uma 
vez que incumbe ao Poder Público e à coletividade o dever de preservar e 
defender o meio ambiente ecologicamente equilibrado para as presentes 
e futuras gerações (artigo 225 da Constituição da República Federativa 
do Brasil de 1988 – “CRFB/1988”). Logo, as atividades administrativas 
devem ser desenvolvidas pelo Estado em benefício da coletividade5.

No mesmo sentido, a Política Nacional do Meio Ambien-
te (“PNMA”) (Lei Federal n. 6.938/1981), em seu artigo 2º, I, 

4	 FARIA, Ivan Dutra. Ambiente e Energia: crença e ciência no licenciamento 
ambiental. Parte III: sobre alguns dos problemas que dificultam o licencia-
mento ambiental no Brasil. Núcleo de Estudos e Pesquisa do Senado. 2011.

5	 CARVALHO FILHO, José dos Santos. Manual de direito administrativo. 
25. ed. São Paulo: Atlas, 2012. p. 32.
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preconizou, ainda, “a ação governamental na manutenção do equi-
líbrio ecológico, considerando o meio ambiente como um patrimô-
nio público a ser necessariamente assegurado e protegido, tendo em 
vista o uso coletivo”6.

Para a defesa do direito ao meio ambiente ecologicamente 
equilibrado, a PNMA enumera diversos instrumentos e mecanis-
mos de controle prévios, concomitantes e sucessivos7 objetivando a 
preservação, melhoria e recuperação da qualidade ambiental, e sua 
compatibilização com o desenvolvimento econômico-social, tais 
como o zoneamento ambiental, a avaliação de impactos ambientais e 
o licenciamento ambiental.

O licenciamento ambiental8 é instrumento da PNMA (artigo 
9º, IV)9 que objetiva o desenvolvimento sustentável, na medida em 
que visa ao convívio equilibrado entre a ação econômica do ser hu-
mano e o meio ambiente onde se insere10.

O licenciamento ambiental, que continua sendo o mais im-
portante instrumento da PNMA, é mecanismo preventivo que tem 
por objetivo compatibilizar o desenvolvimento econômico e a livre 

6	 BRASIL. Lei n. 6.938, de 31 de agosto de 1981. Dispõe sobre a Política 
Nacional do Meio Ambiente, seus fins e mecanismos de formulação e aplica-
ção, e dá outras providências. Diário Oficial da União, Brasília, 02 set. 1981.

7	 MILARÉ, Édis. Direito do ambiente. 9. ed. São Paulo: Editora Revista dos 
Tribunais, 2014. p. 788.

8	 Édis Milaré lembra que o licenciamento ambiental pode ser enxergado 
como uma sucessão itinerária e encadeada de atos administrativos que ten-
dem, todos, a um resultado final e conclusivo, consistente na emissão de 
uma licença ou autorização ambiental, destinado a licenciar atividades ou 
empreendimentos utilizadores de recursos ambientais, efetiva ou potencial-
mente poluidores ou capazes, sob qualquer forma, de causar degradação 
ambiental. (MILARÉ, Édis. Direito do ambiente. 9. ed. São Paulo: Revista 
dos Tribunais, 2014. p. 790).

9	 A PNMA estabeleceu a competência dos órgãos ambientais para promo-
ver “o licenciamento e a revisão de atividades efetiva ou potencialmente 
poluidoras”, conforme previsto no seu artigo 9º, IV.

10	 Brasil. Tribunas de Contas da União. Cartilha de licenciamento ambien-
tal. 2. ed. Brasília: TCU, 4ª Secretaria de Controle Externo, 2007. p. 3
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iniciativa com o meio ambiente, dentro de sua capacidade de re-
generação e permanência. Evidencia-se, portanto, a relevância do 
licenciamento ambiental de atividades efetiva ou potencialmente 
poluidoras como mecanismo de controle11, porque dá concretude à 
obrigação do Estado de proteger o meio ambiente, conforme estabe-
lecido no caput do artigo 225 da CRFB/1988.

O licenciamento ambiental é importante instrumento de 
concretização e operacionalização do princípio da prevenção pois, 
como defende Talden Farias, objetiva “assegurar a qualidade de vida 
da população por meio de um controle prévio e de um continuado 
acompanhamento das atividades humanas capazes de gerar impac-
tos sobre o meio ambiente”12.

O artigo 10 da PNMA prevê a exigência prévia do licenciamen-
to ambiental, o qual destina-se à “construção, instalação, ampliação e 
funcionamento de estabelecimentos e atividades utilizadoras de re-
cursos ambientais, efetiva ou potencialmente poluidores ou capazes, 
sob qualquer forma, de causar degradação ambiental”.

Quando exigível, nos termos do artigo 10 da PNMA e arti-
go 2º da Lei Complementar n. 140/2011, o licenciamento ambien-
tal será conduzido por órgão ambiental na forma da repartição de 
competências administrativas definida pela Lei Complementar n. 
140/2011 (artigos 7º a 10) e artigo 23 da CRFB/1988.

O licenciamento ambiental objetivará, em essência, conciliar a 
preservação ambiental e o desenvolvimento econômico.

Nesse contexto, a Administração Pública Ambiental estabele-
cerá, por ato administrativo (licença ou autorização ambiental), os 
requisitos para o cumprimento de obrigações ambientais específicas 
(condicionantes de controle ambiental e/ou compensatórias).

11	 RIOS, Aurélio Virgílio Veiga Rios. ARAÚJO, Ubiracy. Política Nacional do 
Meio Ambiente. In: RIOS, Aurélio Virgílio Veiga (org). O Direito e o desen-
volvimento sustentável: curso de direito ambiental. São Paulo: Petrópolis; 
Brasília: IEB – Instituto Internacional de Educação do Brasil, 2005. p. 158.

12	 FARIAS, Talden. Licenciamento ambiental. 6. ed. Belo Horizonte: Fórum, 
2017. p. 8.
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As obrigações relacionadas ao empreendimento/atividade li-
cenciada devem ter por fundamento imediato, direto e proporcio-
nal os estudos produzidos no âmbito do processo de licenciamento 
ambiental ou obrigações derivadas da legislação ambiental, as quais 
podem se fundamentar no só fato de a atividade ser efetiva ou poten-
cialmente causadora de significativa degradação ambiental – como é 
o caso, por exemplo, da compensação ambiental13 prevista no artigo 
36 da Lei Federal n. 9.985/200014.

No Brasil, o Estudo de Impacto Ambiental (“EIA”) e seu res-
pectivo Relatório de Impacto Ambiental (“RIMA”), por força do dis-
posto no artigo 225, § 1º, IV da CRFB/8815 e Resolução CONAMA n. 
01/1986, são os documentos técnicos multidisciplinares destinados a 
permitir uma ampla e completa avaliação dos impactos ambientais de 
empreendimentos causadores, ainda que potencialmente, de impac-
tos ambientais significativos. A depender da tipologia, características 
e localidade do empreendimento, outros procedimentos de avaliação 
de impactos ambientais serão aplicados em detrimento do EIA/RIMA, 
como é o caso, por exemplo, do Relatório Ambiental Simplificado 
(“RAS”)16 e do Relatório de Controle Ambiental (“RCA”)17.

13	 A compensação ambiental consiste em obrigação de pagar até 0,5% do valor 
do empreendimento a título de compensação. A esse respeito, o Supremo 
Tribunal Federal (ADI n. 3.378-6-DF ajuizada pela Confederação Nacional 
da Indústria) determinou que a compensação ambiental não pode ser arbi-
trada pelo órgão ambiental sem a utilização de contornos claros e, dando 
uma leitura conforme a Constituição, definiu um teto percentual incidente 
sobre os custos totais de implantação do empreendimento.

14	 BRASIL. Lei n. 9.985, de 18 de julho de 2000. Dispõe sobre o Sistema 
Nacional de Unidades de Conservação da Natureza e dá outras providên-
cias. Diário Oficial da União, Brasília, 19 jul. 2000.

15	 O artigo 225, § 1º, IV da CRFB/88 prevê que, para assegurar a efetividade 
do direito ao meio ambiente ecologicamente equilibrado, incumbe ao Poder 
Público exigir, na forma da lei, para instalação de obra ou atividade poten-
cialmente causadora de significativa degradação do meio ambiente, estudo 
prévio de impacto ambiental, a que se dará publicidade.

16	 O Relatório Ambiental Simplificado (“RAS”) pode ser exigido no licenciamen-
to ambiental de empreendimentos de impacto ambiental de pequeno porte, 

Energia e Meio Ambiente.indd   28 04/11/2020   11:14:53



OS LIMITES DAS CONDICIONANTES AMBIENTAIS NOS EMPREENDIMENTOS...

29

De17toda forma, é com base nos estudos técnicos de avaliação 
de impacto ambiental indicado caso a caso pela legislação ou pelo 
órgão ambiental competente que é orientada tecnicamente a condu-
ção do licenciamento ambiental do empreendimento, inclusive para 
que sejam fixadas as condicionantes ambientais aplicáveis. Neste 
contexto, a função do estudo ambiental é justamente qualificar o fato 
e apontar quais medidas são necessárias para evitar ou mitigar os 
impactos adversos18 associados ao empreendimento.

É por isso, conforme bem salienta Paulo Affonso Leme Ma-
chado e Antônio Herman de Vasconcellos Benjamin, que o propósito 
dos estudos ambientais não é influenciar as decisões administrativas 
em favor do meio ambiente e em detrimento das vantagens econô-
micas e sociais do projeto19, mas sim conferir ao Poder Público uma 
base informacional séria, que possibilite pesar os interesses em jogo 
da forma mais esclarecida possível, limitando a discricionariedade 
administrativa20 no estabelecimento de exigências e medidas.

Especialmente no caso dos grandes empreendimentos do 
setor de energia o licenciamento ambiental é geralmente técnica e 

por exemplo, e normalmente apresenta a caracterização do empreendimento, o 
diagnóstico ambiental da região onde este se localizará, os impactos ambientais 
e respectivas medidas de controle, de mitigação e de compensação É a definição 
do artigo 4º, II, da Resolução CONAMA n. 412/2009.

17	 O Relatório de Controle Ambiental (“RCA”) é solicitado para empreendi-
mentos ou atividades que não gerem impactos ambientais significativos, 
sendo seu conteúdo estabelecido caso a caso. Este estudo apresenta a lo-
calização frente ao plano diretor municipal, a caracterização da região de 
instalação do empreendimento, alvarás e documentos similares, além do 
plano de controle ambiental, contendo fontes de poluição ou degradação e 
suas medidas de controle. É o que depreende-se, por exemplo, do Anexo IV 
da Portaria n. 421/2011 do Ministério do Meio Ambiente.

18	 FARIAS, Talden. Condicionantes para concessão do licenciamento am-
biental. Consultor Jurídico. 28 set. 2019.

19	 MACHADO, Paulo Affonso Leme. Direito ambiental brasileiro. 20. ed. 
São Paulo: Malheiros, 2012. p. 269.

20	 BENJAMIN, Antonio Herman de Vasconcellos e. Os princípios de estudo 
de impacto ambiental como limites da discricionariedade administrati-
va. BDJur, Brasília, DF.
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juridicamente complexo e acaba por envolver diversos stakeholders 
e avaliações multidisciplinares sobre diversos aspectos ambientais, 
econômicos e sociais.

E, neste contexto, é conhecido o aumento de abordagens ide-
ológicas e políticas, com elevado grau de subjetividade e distantes 
dos estudos técnicos pertinentes. As abordagens científicas gradati-
vamente têm sido deixadas em segundo plano. E, por consequência, 
como observa Paulo de Bessa Antunes, “muitas vezes, as condicio-
nantes não guardam uma relação específica com o impacto ambien-
tal causado pela atividade, empreendimento ou projeto”21.

3 � OS LIMITES AO ÓRGÃO LICENCIADOR EM RELAÇÃO 
ÀS CONDICIONANTES AMBIENTAIS

As condicionantes ambientais são cláusulas de ato adminis-
trativo22 que consistem em direcionamentos, condições, restrições 
ou medidas de controle estabelecidos pelo órgão ambiental com-
petente23 no conteúdo da licença ambiental e que operam sobre o 

21	 ANTUNES, Paulo de Bessa. Direito ambiental. 21. ed. São Paulo: Atlas, 
2020. E-book.

22	 O conceito de ato administrativo, embora não previsto na legislação bra-
sileira, é amplamente abordado na doutrina, apresentando diferentes de-
finições. Para Celso Antônio Bandeira de Mello trata-se de “declaração do 
Estado, ou de quem lhe faça as vezes, no exercício de prerrogativas públicas, 
manifestada mediante providências jurídicas complementares da lei a título 
de lhe dar cumprimento, e sujeitas a controle de legitimidade por órgãos 
jurisdicionais” (BANDEIRA DE MELLO, Celso Antônio. Curso de direi-
to administrativo. 26. ed. São Paulo: Malheiros, 2009. p. 16). Alexandre 
Mazza: “toda manifestação expedida no exercício da função administra-
tiva, com caráter infralegal, consistente na emissão de comandos comple-
mentares à lei, com a finalidade de produzir efeitos jurídicos” (MAZZA, 
Alexandre. Manual de direito administrativo. 5. ed. São Paulo: Saraiva, 
2015. p. 243).

23	 PRACUCHO, Davi Marcucci. Licenciamento ambiental no direito brasi-
leiro: aspectos legais e doutrinários e ordem constitucional. Rio de Janeiro: 
Lumen Juris, 2018. p. 112.
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empreendimento ou atividade licenciada, objetivando mitigar ou 
compensar proporcionalmente seus impactos ao meio ambiente, 
considerando os meios físico, biótico e socioeconômico.

As condicionantes são cláusulas da licença ambiental que de-
vem ser interpretadas à luz da dinamicidade do processo de licen-
ciamento ambiental24, a teor do conceito previsto no artigo 1º, II, da 
Resolução CONAMA n. 237/1997:

Art. 1. Para efeito desta Resolução são adotadas as seguin-
tes definições:
[...]
II – Licença Ambiental: ato administrativo pelo qual o órgão 
ambiental competente, estabelece as condições, restrições e 
medidas de controle ambiental que deverão ser obedecidas 
pelo empreendedor, pessoa física ou jurídica, para localizar, 
instalar, ampliar e operar empreendimentos ou atividades 
utilizadoras dos recursos ambientais consideradas efetiva 
potencialmente poluidoras ou aquelas que, sob qualquer 
forma, possam causar degradação ambiental25.

Por terem finalidades relacionadas aos impactos adversos do 
projeto licenciado, as condicionantes ambientais devem ser minima-
mente acompanhadas de justificativa técnica motivada, devendo ter 
relação direta, clara e imediata com as adversidades (nexo de cau-
salidade) apuradas nos estudos técnicos pertinentes26. O dever de 

24	 BIM, Eduardo Fortunato. A dinamicidade do cumprimento das condicio-
nantes no licenciamento ambiental. Consultor Jurídico, São Paulo, 18 dez. 
2015. Opinião. 

25	 BRASIL. Resolução n. 237, de 19 de dezembro de 1997. Dispõe sobre o licen-
ciamento ambiental no Brasil. Diário Oficial da União, Brasília, 19 dez. 1997. 

26	 A Portaria Interministerial n. 60/2015 dos Ministérios do Meio Ambiente, 
da Justiça, da Cultura e da Saúde, que disciplina a atuação dos órgãos e 
entidades da administração pública federal em processos de licenciamen-
to ambiental de competência do IBAMA, prevê, no artigo 7º, § 12 que “as 
condicionantes e medidas indicadas na manifestação dos órgãos e entida-
des deverão guardar relação direta com os impactos identificados nos 
estudos apresentados pelo empreendedor, decorrentes da implantação da 
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motivação27 no estabelecimento de exigências e medidas permite ao 
Poder Público, segundo explica Bruno Aurélio28, o esclarecimento 
do ‘porquê’ dos atos administrativos e razão pelas quais poderão ser 
judicialmente sindicáveis em face das decisões arbitrárias. Somente 
quando há uma adequada motivação do ato administrativo poderá o 
empreendedor e a coletividade questionar minuciosamente as razões 
e/ou o conteúdo das condicionantes ambientais.

Assim, quando sustentadas em premissas técnicas, as condi-
cionantes proporcionam uma adequada proteção ao meio ambiente 
durante a instalação, operação, desativação e desmobilização do pro-
jeto licenciado.

atividade ou empreendimento, e deverão ser acompanhadas de justificati-
va técnica”. E no artigo 16 é estabelecido que “As solicitações ou exigências 
indicadas nas manifestações dos órgãos e entidades envolvidos, nos estu-
dos, planos, programas e condicionantes, deverão guardar relação direta 
com os impactos identificados nos estudos desenvolvidos para o licencia-
mento da atividade ou do empreendimento, devendo ser acompanhadas 
de justificativa técnica.” (sem destaque no original).

27	 O artigo 50 da Lei de Processo Administrativo Federal (Lei n. 9.784/1999) 
dispõe: Os atos administrativos deverão ser motivados, com indicação dos 
fatos e dos fundamentos jurídicos, quando:

	 I – neguem, limitem ou afetem direitos ou interesses; II – imponham ou agra-
vem deveres, encargos ou sanções; III – decidam processos administrativos 
de concurso ou seleção pública; IV – dispensem ou declarem a inexigibilidade 
de processo licitatório; V – decidam recursos administrativos; VI – decorram 
de reexame de ofício; VII – deixem de aplicar jurisprudência firmada sobre 
a questão ou discrepem de pareceres, laudos, propostas e relatórios oficiais; 
VIII – importem anulação, revogação, suspensão ou convalidação de ato ad-
ministrativo. § 1o A motivação deve ser explícita, clara e congruente, poden-
do consistir em declaração de concordância com fundamentos de anteriores 
pareceres, informações, decisões ou propostas, que, neste caso, serão parte 
integrante do ato. (BRASIL. Lei n. 9.784, de 29 de janeiro de 1999. Regula o 
processo administrativo no âmbito da Administração Pública Federal. Diário 
Oficial da União, Brasília, 1 fev. 1999).

28	 AURÉLIO, Bruno. Atos administrativos ampliativos de direitos: revoga-
ção e invalidação. São Paulo: Malheiros, 2011. p. 72.
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E, para tanto, as condicionantes ambientais devem guardar 
pertinência com os impactos ambientais associados ao empreendi-
mento ou atividade, jamais podendo haver excessos ou desvios de 
finalidade no exercício da função administrativa, a teor do artigo 
37, caput, da CRFB/1988, que determina que “a administração pú-
blica [...] obedecerá aos princípios de legalidade, impessoalidade, 
moralidade, publicidade e eficiência [...]”29. Do contrário, as condi-
cionantes estabelecidas na licença ambiental serão ilegais e abusivas, 
cristalizando patente desvio de poder30, impondo-se a nulidade do 
ato administrativo, já que compromete diretamente seu conteúdo31.

A razão de ser e a base normativa das condicionantes ambien-
tais é sempre sua relação clara e direta com algum impacto adverso 
associado ao empreendimento. As obrigações fixadas pela Adminis-
tração Pública Ambiental devem guardar relação com a finalidade, 
tipologia, localidade e as características do empreendimento ou ati-
vidade, não podendo o órgão ambiental estabelecer cláusula na li-
cença ambiental com o mero objetivo de atender a fins políticos ou 
para suprir as deficiências estatais3233.

Nesse contexto, não raras vezes, os empreendimentos do setor 
de energia elétrica acabam sendo obrigados a realizar obras e assu-
mir obrigações que extrapolam seu dever de mitigar e compensar os 
impactos causados pela atividade. Tratam-se, muitas vezes, de obras 
e obrigações que são de responsabilidade do Poder Público e que 

29	 BRASIL. [Constituição (1988)]. Constituição da República Federativa do 
Brasil de 1988. Diário Oficial da União, Brasília, 05 out. 1988. 

30	 BIM, Eduardo Fortunato. Licenciamento ambiental. Rio de Janeiro: Lumen 
Juris, 2015. p. 228/229.

31	 FRANÇA, Vladimir da Rocha. Estrutura e motivação do ato administra-
tivo. São Paulo: Malheiros, 2007. p. 173

32	 MIRANDA, Svetlana Maria de. As condicionantes ambientais e a impor-
tância da sua gestão tempestividade e adequada pelos empreendimentos. 
Migalhas, Brasília, 6 ago. 2018. Opinião.

33	 PRACUCHO, Davi Marcucci. Licenciamento ambiental no direito brasi-
leiro: aspectos legais e doutrinários e ordem constitucional. Rio de Janeiro: 
Lumen Juris, 2018. p. 116.
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servem para atender a demandas prévias à implantação do empreen
dimento energético, como redes de saneamento básico, esgoto e ater-
ros sanitários.

Apenas no caso do licenciamento ambiental da UHE Belo 
Monte, uma das maiores hidrelétricas do mundo, foram estabeleci-
das 40 condicionantes para a concessão da licença de instalação34, 
contemplando ações que, em tese35 seriam de responsabilidade do 
Poder Público, tal como implantação de aterro sanitário e remedia-
ção de lixão, por exemplo. Apenas com a expedição da licença de 
operação36 da usina hidrelétrica estabeleceu-se diretrizes para a ope-
racionalização, pela Municipalidade de Altamira, das estruturas de 
saneamento básico construídas, as quais deveriam ter sido instaladas 
pelo Poder Público em razão de políticas, planos e programas gover-
namentais, salvo hipótese de delegação dos serviços públicos.

Já no contexto da construção de novas hidrelétricas e a (re)po-
tencialização de usinas hidrelétricas na Amazônia a partir da metade 
da década de 1990 envolvendo as UHEs de Coaracy Nunes, Ferreira 
Gomes e Cachoeira Caldeirão – usinas hidrelétricas instaladas no 
rio Araguari, no Estado do Amapá – citam-se as exigências do órgão 
ambiental licenciador objetivando a melhoria na infraestrutura de 
saúde dos Municípios na área de influência dos projetos e o monito-
ramento e controle de malária na região37.

34	 Vide condicionante 2.10 da Licença de Instalação n. 795/2011, expedida 
pelo IBAMA em 1 jun. 2011. Disponível em: <https://s3-sa-east-1.ama-
zonaws.com/tcm-assets/norteenergia-pt-br/Licen%C3%A7a%20de%20
Instala%C3%A7%C3%A3o%20795-2011%20UHE%20BeloMonte.pdf>

35	 A esse respeito entendemos que, em regra, tais obrigações não deveriam ser 
suportadas pelo empreendedor, mas não se trata de crítica específica ao caso.

36	 Vide condicionante 2.13 da Licença de Operação n. 1317/2015, expedida 
pelo IBAMA em 24 nov. 2015. Disponível em: https://s3-sa-east-1.ama-
zonaws.com/tcm-assets/norteenergia-pt-br/Licen%C3%A7a%20de%20
Opera%C3%A7%C3%A3o%201317-2015%20UHE%20Belo%20Monte.pdf.

37	 MORENO, Eduardo Starmandinoli. OLIVEIRA, Joana Cabral. SHIMABU
KURO, Paloma Helena Fernandes. CARVALHO, Luciana. Licenciamento 
ambiental de grandes empreendimentos: quais os limites para avaliação 
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Como exemplo desassociado dos impactos identificados nos 
estudos técnicos produzidos no âmbito do licenciamento ambiental, 
Rafael Véras de Freitas38 cita exigência hipotética de que o empre-
endedor, para obter licenciamento de uma usina hidrelétrica, seja 
obrigado a construir edificação para a instalação da sede do órgão 
ambiental. Nesse caso cuidar-se-ia de uma medida compensatória 
abusiva, pois ao mesmo tempo, é incompatível com o impacto adver-
so provocado pelo projeto licenciado, desproporcional e que pode 
servir a atos de coação do Poder Público.

Esses são exemplos típicos de exigências descoladas dos estu-
dos técnicos e impactos adversos relacionados ao empreendimento, 
já que se utilizam do empreendedor para a realização de ações que 
compensem impactos que existem ou existiriam independentemen-
te do projeto licenciado.

A insegurança jurídica no estabelecimento de condicionantes 
ambientais, especialmente no licenciamento de grandes projetos de 
energia elétrica, é resultante da combinação de diversos aspectos, den-
tre eles a utilização de avaliações subjetivas, de informações não-vali-
dadas e de argumentação desprovida de caráter técnico ou científico. 
Essa situação, muito embora também ocorra na etapa de avaliação de 
impactos, é observada principalmente durante as audiências públicas, 
as quais normalmente não atingem seus objetivos, já que acabam sen-
do eventos radicalizados pelo embate de grupos de pressão e polariza-
ção ideológica de interesses39. E, apesar disso, reinvindicações trazidas 
durante as audiências públicas acabam sendo incorporadas aos pro-
cessos de licenciamento e exigidas dos empreendedores.

de impactos diretos e indiretos em saúde? Estudo de caso na Terra Indígena 
Wajãpi, Amapá. 2018.

38	 FREITAS, Rafael Véras. Proporcionalidade das medidas compensatórias 
e mitigatórias. In: Comentários à Lei da Liberdade Econômica. São Paulo: 
Editora Revista dos Tribunais, 2020. E-book.

39	 TORRES, Marcos Abreu. O licenciamento ambiental de infraestrutura 
na encruzilhada. 2019. In: MILARÉ, Édis, Morais, Roberta Jardim de, 
ALMEIDA, André Luís Coentro de (orgs). Infraestrutura no Direito do 
Ambiente. São Paulo, Revista dos Tribunais, 2015.
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É por isso que a Declaração de Direitos da Liberdade Eco-
nômica (Lei Federal n. 13.874/2019)40 estabeleceu a impossibilida-
de de o Poder Público exigir prestações e medidas abusivas41. E, no 
caso de questões relacionadas ao licenciamento ambiental, incluindo 
o estabelecimento de condicionantes, por exemplo, ter-se-ão como 
abusivas aquelas que forem descoladas dos impactos ambientais 
associados ao projeto licenciado porquanto inexistente o nexo de 
causalidade.

As cláusulas das licenças ambientais sempre devem ter fun-
damento jurídico e técnico. E, para tanto, devem buscar funda-
mento nos estudos pertinentes – o Relatório Ambiental Preliminar 
(“RAP”), o EIA/RIMA e o Plano de Recuperação de Áreas Degra-
dadas (“PRAD”) são exemplos –, contribuições das comunidades 
em audiências públicas e análises técnico-administrativas, contando 
com previsibilidade técnica42.

É por isso que o órgão ambiental licenciador não poderá dei-
xar de demonstrar a funcionalidade da condicionante ambiental 
para justificar a internalização pelo empreendedor dos custos deri-
vados da utilização dos recursos naturais.

As condicionantes ambientais devem decorrer de avalia-
ção técnico-jurídica, motivada e impessoal dos impactos negativos 

40	 BRASIL. Lei Federal n. 13.874, de 20 de setembro de 2019. Institui a 
Declaração de Direitos de Liberdade Econômica. Diário Oficial da União, 
Brasília, 20 set. 2019.

41	 A Lei Federal n. 13.874/2019 prevê: “Art. 3. São direitos de toda pessoa, natural 
ou jurídica, essenciais para o desenvolvimento e o crescimento econômicos 
do País, observado o disposto no parágrafo único do art. 170 da Constituição 
Federal: [...] XI – não ser exigida medida ou prestação compensatória ou 
mitigatória abusiva, em sede de estudos de impacto ou outras liberações de 
atividade econômica no direito urbanístico, entendida como aquela que: [...] 
e) mostre-se sem razoabilidade ou desproporcional, inclusive utilizada como 
meio de coação ou intimidação” (sem destaque no original).

42	 SIQUEIRA, Gerlena Maria Santana. Licenciamento ambiental de grandes 
empreendimentos: regime jurídico e conteúdo das licenças ambientais. 
Curitiba: Juruá, 2017.
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associados ao empreendimento ou atividade, sendo vedada sua ma-
terialização a partir de excessos ou deficiências. As condicionantes 
deverão, ainda, compatibilizar a preservação do meio ambiente e 
o desenvolvimento econômico-social. Do contrário, representarão 
ameaça ou lesão a direito individual, coletivo ou difuso (artigo 81, 
parágrafo único, I, II e III do Código de Defesa do Consumidor)43.

No exercício de sua função administrativa, no âmbito do pro-
cesso de licenciamento ambiental, o órgão ambiental poderá estabele-
cer condicionantes ambientais que versem sobre medidas preventivas 
(evitando o impacto por meio de medidas inibitórias), mitigatórias 
(caso não seja possível prevenir o impacto, objetiva-se a diminuição, 
minimização ou atenuação de seus efeitos negativos) ou compensató-
rias (na impossibilidade de prevenir ou mitigar os impactos do em-
preendimento, compensa-se os impactos negativos e não mitigáveis).

As medidas preventivas e mitigadoras caracterizam-se como 
medidas de controle ambiental, assumindo caráter de essenciali-
dade em razão de seu caráter eminentemente técnico para emba-
sar a licença ambiental. As medidas compensatórias, por sua vez, 
são exigências complementares estabelecidas pelo órgão ambiental 
licenciador44.

Em relação aos projetos de energia elétrica, a legislação reco-
nhece a essencialidade das condicionantes ambientais. A esse respeito, 

43	 Vide Lei Federal n. 8.078/1990, artigo 81, parágrafo único: “A defesa coleti-
va será exercida quando se tratar de: I – interesses ou direitos difusos, assim 
entendidos, para efeitos deste código, os transindividuais, de natureza indivi-
sível, de que sejam titulares pessoas indeterminadas e ligadas por circunstân-
cias de fato; II – interesses ou direitos coletivos, assim entendidos, para efeitos 
deste código, os transindividuais, de natureza indivisível de que seja titular 
grupo, categoria ou classe de pessoas ligadas entre si ou com a parte contrária 
por uma relação jurídica base; III – interesses ou direitos individuais homo-
gêneos, assim entendidos os decorrentes de origem comum” (BRASIL, 1990).

44	 MILARÉ, Lucas Tamer. O licenciamento ambiental: contribuições para 
um marco legislativo à luz do pacto federativo ecológico instituído pela 
Lei Complementar n. 140/2011. 337f. 2016. Tese (Doutorado em Direito) – 
Pontifícia Universidade Católica de São Paulo, São Paulo, 2016. p. 243.
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o artigo 10 da Resolução CONAMA n. 279/2001 estabelece que “as 
exigências e as condicionantes estritamente técnicas das licenças am-
bientais constituem obrigação de relevante interesse ambiental”45_46, 
sobretudo porque a instalação e operação dos empreendimentos do 
setor de energia elétrica envolvem aspectos complexos.

Em vista dessas diversidades e peculiaridades envolvendo o 
setor de energia, especialmente quando tratamos da opção hidre-
létrica, a qual depende – mais fortemente do que as outras opções 
renováveis – da obtenção de licenças ambientais para a obtenção de 
recursos financeiros de monta relevante, o licenciamento ambiental 
não é e não pode ser o guardião de todas as relações derivadas de 
determinado empreendimento ou atividade que não tenham ligação 
direta47 com os impactos do empreendimento48.

E, no caso dos grandes projetos energéticos – especialmente os 
hidrelétricos, que geralmente acabam envolvendo muitos stakehol-
ders em virtude da área de abrangência do projeto –, reforça-se ainda 
mais o entendimento de que não há que se falar na inclusão de todo 
e qualquer aspecto não-ambiental no licenciamento ambiental, sob 
pena de torná-lo ineficaz.

É por esse motivo que, segundo Eduardo Fortunato Bim, as 
condicionantes não podem ser vistas como degraus de passagem 
para outra fase do processo de licenciamento ambiental, mas sim 

45	 BRASIL. Resolução n. 279, de 27 de junho de 2001. Estabelece procedi-
mentos para o licenciamento ambiental simplificado de empreendimentos 
elétricos com pequeno potencial de impacto ambiental. Diário Oficial da 
União, Brasília, 12 jun. 2001.

46	 Neste particular, vale lembrar o que estabelece o art. 68 da Lei Federal n. 
9.605/1998, na medida em que descumprir obrigação de relevante valor 
ambiental pode gerar repercussão criminal.

47	 Em decorrência disso, Alexandre Sion entende que os procedimentos de 
análise tornam-se morosos porque não estão amparados no princípio da 
eficiência. (SION, Alexandre. Processo minerário X Licenciamento am-
biental. Revista Brasil Mineral, Brasília, 18 jun. 2020).

48	 BIM, Eduardo Fortunato. Licenciamento ambiental. Belo Horizonte: 
Fórum, 2018. 
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como formas de mitigar os impactos do empreendimento, conforme 
forem surgindo.49 Por consequência, as condicionantes podem ser 
cumpridas em qualquer fase do processo de licenciamento ambien-
tal, desde que compatível com a dinamicidade do sistema de geren-
ciamento dos impactos ambientais.

No caso do atendimento das condicionantes dos grandes em-
preendimentos do setor de energia, devido às peculiaridades constru-
tivas dos projetos, suas dimensões e área de influência, normalmente 
alonga-se no tempo em razão da dificuldade de circunscrever os 
efeitos das externalidades ambientais em termos geográficos e tem-
porais.50 Ainda assim, é fundamental que a matriz de gerenciamento 
dos impactos ambientais seja detalhada sobre os parâmetros e con-
dições para o cumprimento das medidas aplicáveis, de tal sorte que 
não haja prejuízo no âmbito do licenciamento ambiental.

Evidente que podem surgir casos em que o cumprimento da 
condicionante coincida com etapa ou fase específica do procedimen-
to de licenciamento. Podem existir hipóteses em que as questões am-
bientais – dada a dinamicidade e mutabilidade do meio ambiente 
– impactem o cronograma de execução e conteúdo das condicio-
nantes, devendo a exigência da condicionante ser diferida ao mo-
mento mais adequado, respaldado por estudos técnicos de qualidade 
satisfatório e com propostas tecnicamente razoáveis e factíveis51. 
Caso não seja assim, os prazos para atendimento das condicionantes 
são abusivos e implicam nulidade da respectiva cláusula da licença 
ambiental.

49	 BIM, Eduardo Fortunato. A dinamicidade do cumprimento das condicio-
nantes no licenciamento ambiental. Consultor Jurídico, São Paulo, 18 dez. 
2015. Opinião. 

50	 PÊGO, Bolívar; ROMA, Júlio César; FERES, José Gustavo; SCHMIDT, 
Larissa. Condicionantes institucionais à execução dos investimentos 
em infraestrutura econômica no Brasil: licenciamento ambiental. IPEA: 
Brasília. 2017.

51	 SIQUEIRA, Gerlena Maria Santa de. Licenciamento ambiental de grandes 
empreendimentos. Regime jurídico e conteúdo das licenças ambientais. 
Curitiba: Juruá, 2017. p. 103.
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4 � CONCLUSÃO

O licenciamento ambiental é um dos principais instrumentos 
para garantir o convívio equilibrado entre a proteção ambiental e o 
desenvolvimento econômico, e que, por conta do modelo adotado 
em nossa PNMA, continua sendo o principal instrumento do Poder 
Público no tocante à questão ambiental.

As condicionantes ambientais, que são cláusulas das licenças e 
autorizações expedidas no âmbito do licenciamento, estabelecem as 
condições, restrições e medidas de controle ambiental que deverão 
ser obedecidas pelo empreendedor para localizar, instalar, ampliar 
e operar atividades econômicas potencial ou efetivamente poluido-
ras, de maneira que sejam evitados, mitigados ou compensados os 
impactos ambientais adversos diretamente associados ao projeto 
licenciado.

No caso dos empreendimentos do setor de energia, ocorre, 
na prática, muitas das vezes, de os órgãos ambientais estabelecerem 
medidas compensatórias e mitigatórias não previstas em lei e alheias 
aos impactos adversos estudados em avaliações técnicas pertinentes, 
impondo obrigações típicas do Poder Público.

O conteúdo das condicionantes ambientais, com base em 
informações técnicas e científicas de boa qualidade e critérios de 
risco e potencial impacto, deve guardar relação direta e propor-
cional com os impactos, sendo vedado o estabelecimento ou a 
modificação/revisão de condicionantes ambientais por motivos 
políticos, sociais e ideológicos. Caso contrário, as exigências, pra-
zos e condições postas pelo órgão ambiental licenciador são nulas 
porquanto abusivas, conforme fundamento constante no artigo 3º, 
XI da Declaração de Direitos da Liberdade Econômica e legislação 
ambiental.

Por esses motivos, o estabelecimento e o cumprimento das 
condicionantes devem ser atrelados a um fator técnico satisfatoria-
mente identificado e qualificado nos estudos pertinentes, de tal sorte 
que a obrigação estabelecida pela Administração Pública Ambiental 
tenha por fundamento premissa previsível e mensurável.
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